
7202 

 

[Consultado el 30 de abril de 2012]. 

Lengrand, P. (1970). Introduction à l´éducation permanente. París: UNESCO. 

Miller, GE. (1990). “The assessment of clinical skills/competence/performance”. Acad Med., 65(9 

Suppl): S63-7 

OCDE (2000) A New Economy? The Changing Role of Innovation and Information Technology in 

Growth. París: OCDE. 

OCDE (2000). Measuring the ICT sector; Organisation for Economic Co-operation and 

Development. París: OCDE. 

Phillips, P. (1990). Handbook of training evaluation and measurement methods. Houston: Koga 

Page.  

Stake, R. (1981).  Case study methodology: an epistemological advocacy. Minneapolis: Minnesota 

Research and Evaluation Center. 

Uriarte, J. D. (1999). Características psicológicas diferenciales de los jóvenes emprendedores. País 

Vasco: Servicio Editorial de la Universidad del País Vasco. 

Valentini, P. (2002), “La Sociedad de la Información en América Latina y el Caribe: TICs y un 

nuevo marco Institucional”. Revista CTS+I, OEI, 2. 

Villa, A, y Poblete, M. (2008). Aprendizaje basado en competencias. Bilbao: Mensajero. 

Villa, A, y Poblete, M. (2011). “Evaluación de competencias genéricas: Principios, oportunidades y 

limitaciones.” Bordón, 63 (1), 147-170. 

Wade, P. (1994). Measuring the Impact of Training. Londres: Kogan Page.  

 

8.58. 

Título: 

Projeto pedagógico flexível no ensino do Direito da Universidade de Fortaleza 
Autor/a (es/as):  

Holanda, Ana Paula Araújo de [Universidade de Fortaleza] 

Vitorino, Grace Troccoli [Universidade de Fortaleza] 

Resumo: 

A presente investigação trata de uma análise descritiva do Projeto Pedagógico do Curso de 

Direito da Universidade de Fortaleza – UNIFOR, implantado de modo pioneiro no Brasil em 

2000, cuja metodologia de Abordagem Baseada em Problema – ABP compõe um currículo 

hibrido que passa a ter como base um planejamento educacional fundamentado em 

competências e habilidades desde o básico até o eixo profissional. Fez-se necessária uma nova 

visão de prática jurídica, com a implementação de conteúdos transversais tais como: meios 
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extrajudiciais de solução de controvérsias, visando a formação de egressos com forte condão 

prático, crítico e humanístico e com preparo para aplicação no Direito Preventivo, constituindo, 

desse modo, uma ruptura com o modelo tradicional de ensino do direito. A metodologia foi 

aplicada junto às disciplinas/módulos de Estágio I em Direito (prática civil) e Estágio II em 

Direito (prática penal), com o fito de construir o perfil profissiográfico previamente definido. A 

UNIFOR adotou uma estrutura física adequada ao referido projeto, professores especialmente 

capacitados para utilização desta metodologia, que consiste na composição: a) com turmas de no 

máximo 35 (trinta de cinco) alunos divididos em equipes de 05 (cinco), devidamente orientadas 

pelo professor-tutor, b) com processos que obedecem os mesmos tramites forenses, disponíveis 

numa Secretaria Simulada, na qual todos os atos são registrados e acompanhados em um 

sistema de informática especialmente concebido para este fim; c) com participação de todos os 

alunos do Curso de Direito; d) com avaliação contínua e ininterrupta. Problemática: O Projeto 

Pedagógico por ABP, de caráter híbrido, visa a incluir o docente e o discente numa teia de 

conteúdos a serem apresentados aos alunos de modo integrado e integrador quanto aos 

conhecimentos, tendo sempre o aluno como elemento central do processo formativo. Nas 

disciplinas/módulos acima descritas são expostos aos alunos problemas através do grupo 

tutorial, nas quais são levantados os objetivos e as possíveis soluções a serem construídas num 

processo judicial simulado. Metodologia: Utilizou-se de revisão bibliográfica, pesquisa de 

campo de caráter quantitativo e qualitativo. Relevância: O método em questão tem como um 

dos principais fundamentos o constante estímulo ao aluno na busca por novos conhecimentos, 

motivando-o a pesquisar nos diversos meios de produção do saber soluções/conclusões para as 

situações/problemas expostas pelos professores tutores, propiciando uma melhor e maior 

integração dos conteúdos previamente abordados nas disciplinas anteriores, utilizando-se de um 

condão inter e transdisciplinar. Conclusão: A ruptura de paradigma proposta com a inclusão da 

ABP no projeto pedagógico do curso de direito da UNIFOR, gera um NOVO conceito de 

ensinar e de aprender. A multiplicidade de problemas vivenciados pelo corpo docente e discente 

nos conduz a afirmar que o Projeto Pedagógico do Curso de Direito de modo significativo faz a 

interface teoria-prática. E, nesse sentido, vai ao encontro do ser humano, enquanto profissional 

atuante e responsável, e consciente do seu papel de pacificador social. 

Palavras-chave: 

Projeto Pedagógico, Abordagem baseada em Problema – ABP, Estágio em Direito, Processo 

Simulado. 
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Introdução 

A presente investigação trata de uma análise descritiva do Projeto Pedagógico do Curso de Direito 

da Universidade de Fortaleza – UNIFOR, que implantou de modo pioneiro no Brasil em 2000, a 

metodologia de Abordagem Baseada em Problema – ABP em seu currículo. O Projeto Pedagógico 

do curso  fundamentado em competências e habilidades, desde o básico até o eixo profissional. 

Dessa forma, fez-se necessária uma nova visão da prática jurídica, com a implementação de 

conteúdos transversais, tal como: meios extrajudiciais de solução de controvérsias. O currículo 

delineado apresentava forte condão prático, crítico e humanístico e com preparo para aplicação no 

Direito Preventivo, constituindo, desse modo, uma ruptura com o modelo tradicional de ensino do 

direito. A metodologia de ABP foi aplicada junto às disciplinas/módulos de Estágio I em Direito 

(prática civil) e Estágio II em Direito (prática penal), com o fito de construir o perfil 

profissiográfico previamente definido. A UNIFOR adotou uma estrutura física adequada ao 

referido projeto, professores especialmente capacitados para utilização desta metodologia, que 

consiste na composição: a) com turmas de no máximo 35 (trinta de cinco) alunos divididos em 

equipes de 05 (cinco), devidamente orientadas pelo professor-tutor, b) com processos que 

obedecem os mesmos tramites forenses, disponíveis numa Secretaria Simulada, na qual todos os 

atos são registrados e acompanhados em um sistema de informática especialmente concebido para 

este fim; c) com participação de todos os alunos do Curso de Direito; e d) com avaliação contínua e 

ininterrupta. Os professores passaram por capacitação, a fim de adequarem seus planos à nova 

proposta pedagógica. 

Tal reformulação curricular teve como base a Portaria MEC n° 1886/9421 que inovou na 

determinação da necessária inclusão do estágio curricular como eixo obrigatório ao bacharelando 

em Direito. Todas as Instituições de Ensino Superior – IES no Brasil tiveram que se adaptar até 

1996, com prorrogação até 1997 seus projetos pedagógicos e a matriz curricular dos seus 

respectivos cursos de direito em especial a inclusão dos núcleos de prática jurídica.  

O Projeto Pedagógico do curso de direito da A UNIFOR propõe estabelecer a interligação entre 

teoria e prática aplicando assim os eixos propostato nas diretrizes. Fez-se necessário a concepção e 

disseminação de uma nova visão de prática jurídica, inclusive com  a implementação dos meios 

extrajudiciais de solução de controvérsias ainda em 2001, visando a ampliação da doutrinária do 

Acesso à Justiça em suas novas concepções. Para tanto a UNIFOR implantou de modo pioneiro no 

Brasil em 2000, a metodologia de Abordagem Baseada em Problema – ABP nas disciplinas de 

Estágio I em Direito (prática simulada cívil) e Estágio II em Direito (prática simulada penal). Foi 

                                                           
21  Atualmente os cursos de direito no Brasil estão regulamentados pela Resolução  n° 09/2004 – 
Ministério da Educação. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=12991 
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uma grande ebulição no ensino jurídico, pois uma nova concepção estava sendo aplicada. Com 

estrutura física diferente, professores especialmente treinados para utilização desta metodologia e 

cada turma contando com um número restrito de alunos. A ABP tem vista a conferir  ao corpo 

discente uma oportunidade único dele mesmo descobrir e redescobrir os caminhos da ciência do 

direito.  

O Curso de Direito do Centro de Ciências Jurídicas da UNIFOR por meio das disciplinas de 

Estágio simulado e real, em caráter obrigatório, propiciou aos acadêmicos uma nova ideia de 

estágio numa perspectiva humanística e solidária. Ocorreu, portanto, em todo ensino jurídico 

nacional “micro-revoluções”, pois estabeleceu-se novos paradigmas, novo modelo pedagógico, 

bem como uma nova compreensão do processo ensino/aprendizagem para os Cursos Jurídicos. 

Despertando-se para necessidade de se estabelecer uma perfeita harmonia entre teoria e prática.  

Para a obtenção deste novo contexto de ensino/aprendizagem urge que os  Cursos de Direito, 

redimensionem seus projetos pedagógicos, à luz das seguintes diretrizes: a) fomento a participação 

de todos os atores do processo institucional, vocacionado a qualidade e produtor de profissionais 

competentes; b) busca de qualidade pela interseção no processo pedagógico de uma constante de 

troca de informações tanto entre docente/discente; c) aplicação de ABP e d) conteúdos transversais 

(doutrina de solução extrajudicial de controvérsias e cidadania). 

O ensino jurídico deve corresponder as demandas sociais, política e econômicas em constante 

mutação, propugnando pela ética e qualidade do ensino, a partir de um processo pedagógico 

criterioso e humanista. Romper com este paradigma significa formar juristas, ou seja, pleno 

conhecedor da dogmática jurídica porém envolvido com a realidade social e política de sua região e 

país, transformando-o num cidadão competente.  

Adota-se como metodologia moderna e criativa, estimulando os discentes no envolvimento dos 

novos caminhos de solução de disputas, experiência já vivenciada pelo corpo docente e discente do 

Curso de Direito através do Serviço de Solução Extrajudicial de Disputas - SESED e pelo Projeto 

Cidadania Ativa, prática já vivenciadas no contexto do Curso de Direito da UNIFOR desde 2000.2 

Propos-se uma reformulação das matrizes epistemológicas do ensino de Direito, implementando-se 

as diretrizes curriculares. No dizer de Warat, a sala de aula deve ser o espaço constitutivo da vasão 

dos desejos e do amor ao saber, enquanto elemento de ruptura com a dogmática, por uma “ecologia 

do desejo”(1990, pp.100-101). Impulsionar o ensino do direito da UNIFOR para uma visão 

humanística e transdisciplinar. 

Uma nova onda se estabeleceu no meio acadêmico na década de 1990, a qual rompeu em parte com 

o isolamento, realizando-se diversos encontros nacionais, entre Ministério da Educação - MEC), 

Ordem dos Advogados do Brasil - OAB e Cursos de Direito, no sentido de reformular o ensino 

jurídico. Tais discussões se materializaram na edição da Portaria Ministerial nº 1886/94 e 
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consequentemente em novas Diretrizes Curriculares. Sem dúvida, o meio jurídico entra em 

ebulição, saíra de sua imobilidade e apatia anterior. Os currículos foram  atualizados, os conteúdos 

reformulados, em sintonia com o milênio por vir... Hoje, com o novo século já materializado, 

indaga-se: os objetivos foram, mesmo que parcialmente alcançados? Em que nível prático ficaram 

as normas recomendadas pela Portaria 1886/94 do MEC? 

Os Cursos Jurídicos, em quase sua totalidade adaptaram-se “formalmente”  a nova legislação, mas 

como cultores do direito, sabemos que a mens legislatori não cabe apenas na aplicação literal da 

forma, mas na perfeita hermenêutica, ou seja, na integração entre forma e conteúdo. Os muros 

foram rompidos e o Curso de Direito da UNIFOR ciente do seu dever realiza um sério 

acompanhamento do Projeto Pedagógico visando implementar cada vez mais um Ensino Jurídico, a 

junção entre teoria e prática, cujo ensino objeto de suas salas de aula direcionam-se para aplicação 

no contexto social, político e econômico. 

Além de pesquisa bibliográfica, utiliza-se a metodologia de Abordagem Baseada em Problemas – 

ABP e pesquisa aplicada no Curso de Direito da UNIFOR, via as disciplinas de estágio, 

monografia e atividades complementares, bem como a criação da Supervisão de Projetos Especiais. 

Como resultado detectou-se que o modelo adotado pela UNIFOR avança em muito os normativos, 

pois implementou-se uma política pedagógica criativa e dinâmica, que conduz a todos os atores 

envolvidos na produção de uma perfeita harmonia do processo ensino/aprendizagem. Alguns 

modelos implementados atualmente engessam a criatividade. Para tanto é preciso vencer o modelo 

aula-conferência, fracassado desde a época do Império. 

Uma nova onda se estabeleceu no meio acadêmico na década de 1990, a qual rompeu em parte com 

o isolamento, realizando-se diversos encontros nacionais, entre MEC, OAB e Cursos de Direito, no 

sentido de reformular o ensino jurídico. Tais discussões se materializaram na edição da Portaria 

Ministerial nº 1886/94 e consequentemente em novas Diretrizes Curriculares. Sem dúvida, o meio 

jurídico entra em ebulição, saíra de sua imobilidade e apatia anterior. Os currículos foram  

atualizados, os conteúdos reformulados em sintonia com o milênio por vir. Hoje, com o novo 

século já materializado, indaga-se: os objetivos foram, mesmo que parcialmente alcançados? Em 

que nível prático ficaram as normas recomendadas pela Portaria 1886/94 do MEC? 

Os Cursos Jurídicos, em quase sua totalidade adaptaram-se “formalmente”  a nova legislação, mas 

como cultores do direito, sabemos que a mens legislatori não cabe apenas na aplicação literal da 

forma, mas na perfeita hermenêutica, ou seja, na integração entre forma e conteúdo. Os muros 

foram rompidos e o Curso de Direito da UNIFOR ciente do seu dever realiza um sério 

acompanhamento do Projeto Pedagógico visando implementar cada vez mais um Ensino Jurídico, a 

junção entre teoria e prática, cujo ensino objeto de suas salas de aula direcionam-se para aplicação 

no contexto social, político e econômico. 
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Além de pesquisa bibliográfica, utiliza-se estudo de caso e pesquisa aplicada no Curso de Direito 

da UNIFOR, via as disciplinas de estágio, monografia e atividades complementares, bem como a 

criação da Supervisão de Projetos Especiais. Como resultado detectou-se que o modelo adotado 

pela UNIFOR avança em muito os normativos, pois implementou-se uma política pedagógica 

criativa e dinâmica, que conduz a todos os atores envolvidos na produção de uma perfeita harmonia 

do processo ensino/aprendizagem. Alguns modelos implementados atualmente engessam a 

criatividade. Para tanto é preciso vencer o modelo aula-conferência, fracassado desde a época do 

Império. 

Urge uma reformulação das matrizes epistemológicas do ensino jurídico, implementando-se as 

diretrizes curriculares. No dizer de, a sala de aula deve ser o espaço constitutivo da vasão dos 

desejos e do amor ao saber, enquanto elemento de ruptura com a dogmática, por uma “ecologia do 

desejo”( 1990, 100-101). Várias reformas curriculares atingiram o ensino brasileiro posteriormente 

e especialmente o jurídico. Com o processo de redemocratização do Brasil, os cursos de direito a 

partir de uma nova concepção de ciência sai da visão tecnicista para absorver as inovadoras 

correntes filosóficas e sociológicas, assentando o mundo acadêmico jurídico na base humanística 

com uma visão transdisciplinar. 

Os Cursos Jurídicos, em quase sua totalidade adaptaram-se “formalmente”  a nova legislação, mas 

como cultores do direito, sabemos que a mens legislatori não cabe apenas na aplicação literal da 

forma, mas na perfeita hermenêutica, ou seja, na integração entre forma e conteúdo. Os muros 

foram rompidos e o Curso de Direito da UNIFOR ciente do seu dever realiza um sério 

acompanhamento do Projeto Pedagógico visando implementar cada vez mais um Ensino Jurídico, a 

junção entre teoria e prática, cujo ensino objeto de suas salas de aula direcionam-se para aplicação 

no contexto social, político e econômico. 

Além de pesquisa bibliográfica, utiliza-se estudo de caso e pesquisa aplicada no Curso de Direito 

da UNIFOR, via as disciplinas de estágio, monografia e atividades complementares, bem como a 

criação da Supervisão de Projetos Especiais. Como resultado detectou-se que o modelo adotado 

pela UNIFOR avança em muito os normativos, pois implementou-se uma política pedagógica 

criativa e dinâmica, que conduz a todos os atores envolvidos na produção de uma perfeita harmonia 

do processo ensino/aprendizagem. Alguns modelos implementados atualmente engessam a 

criatividade. Para tanto é preciso vencer o modelo aula-conferência, fracassado desde a época do 

Império. 

Isto significa compreender o processo de construção do ensino jurídico brasileiro, para podermos 

romper com o dogmatismo e o tecnicismo. O Direito tem uma ampla possibilidade de intervenção 

social, pois direito não é igual a norma, mas sim acesso à justiça. Os cursos jurídicos, com base na 

sua autonomia, devem definir seus projetos pedagógicos, incluindo uma reflexão social, política e 
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econômica semeando um esforço coletivo no âmbito da instituição, para que assim possamos falar 

em um novo modelo acadêmico com um novo conteúdo curricular que possibilite a harmonização 

entre os três eixos definidos na portaria ministerial: fundamental, profissional e prática. 

Fato que deve ser estimulado desde as disciplinas introdutórias como Introdução à Ciência do 

Direito até as disciplinas profissionalizantes, para culminar tal processo com o estágio em direito: 

simulado e real. Momento de elevada importância na construção de uma sociedade mais justa e 

equilibrada, pois faz nesta contexto o prática jurídica, através dos Núcleos de Prática Jurídica, 

momento de assistência, assessoria e consultoria aos hipossuficientes. 

O outrora modelo de ensino adotado nas diretrizes curriculares não instrumentalizava  o operador 

do direito a desenvolver sua própria argumentação jurídica, seu próprio raciocínio lógico. 

Instrumentalizando o corpo discente a desenvolver pensamento crítico e dinâmico, devido as 

grandes transformações sociais que vivenciamos, refletidas diretamente na construção normativa. 

A definição do Projeto Pedagógico traz consigo a necessário a delimitação do perfil 

profissiográfico, que deverá abranger a consolidação da formação humanística, bem como a 

capacidade de argumentação jurídica e aplicação da moderna hermenêutica. Vocacionando a 

atividade jurídica aos fenômeno sociais, econômicos e políticos de cada região, sem perder a 

dimensão nacional. Enfocando sempre a necessidade local e regional a que está inserido o Curso de 

Direito. 

A efetivação do Projeto Pedagógico deve propiciar ao acadêmico uma capacidade reflexiva e 

crítica acerca do fenômeno jurídico, desencadeando um processo ensino/aprendizagem dinâmico e 

participativo, sem perder de vista a dimensão inerente ao homem, principalmente ao bacharel em 

direito que é o exercício da cidadania. Portanto, o Currículo Pleno deve proporcionar ao aluno os 

instrumentos teóricos e práticos para a aplicação dos requisitos acima elencados, e sempre que 

possível estabelecer a dimensão e inter e transdisciplinar do direito, viabilizando por conseguinte 

sua participação no mercado de trabalho. 

A Portaria MEC 1886/1994 torna obrigatório a existência  de um Núcleo de Estágio. O que em 

muito contribui para a construção de um profissional em equilíbrio com técnica processualística, 

associado a sua responsabilidade social e profissional. 

Deve ainda o espaço acadêmico institucional estimular e fornecer o instrumental necessário ao 

desenvolvimento da pesquisa e da livre investigação científica, a partir de Programas de Iniciação 

Científica, Programa de Monitoria, Grupos de Estudo bem como Programas e Cursos de Extensão 

universitária. Hoje todas estas atividades são compreendidas como atividades curriculares 

(Atividades Complementares). 

Fomentar do novo bacharel as formas alternativas de solução extrajudicial de controvérsias, 

utilizando os caminhos da assessoria e consultoria jurídica, bem como a Mediação e Arbitragem, 
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como técnicas inovadoras e eficazes de solução, que muitas vezes previnem o conflito ou o 

solucionam rapidamente. Exercício este que deve ser estimulado desde as disciplinas teóricas como 

Introdução á Ciência do Direito, Teoria Geral do Processo, Processo: Adminsitrativo, Civil, Penal e 

Trabalhista, Deontologia Jurídica, estendendo as todas disciplinas correlatas, pois só 

desenvolveremos uma nova mentalidade forense. 

Estimular o trabalho em grupo na medida que o mercado de trabalho cada vez mais direciona-se 

para Sociedade de Advogados. Sendo dever da IES habilitar seu discente a esta nova configuração 

profissional, desenvolvendo nele sua capacidade de liderança e comunicação. 

Os cursos jurídicos devem formar bacharéis aptos ao exercício imediato de modo genérico, porém 

sólido em formação, para depois engajar-se nas mais diversas carreiras jurídicas como: advocacia,  

magistratura,  ministério público e magistério. 

O bacharel em direito ao sair da Universidade deve possui as habilidades  básicas e necessárias, 

bem como: a) ler, compreender e elaborar documentos e peças; b) interpretar, aplicar e integrar o 

Direito; c) pesquisar e utilizar todas as formas de expressão do Direito, d) aplicar corretamente o 

argumento jurídico; e) possuir agilidade na tomada de decisões e f) domínio da técnica 

processualística.  

O estágio curricular de caráter obrigatório, deve ser diversificado, abrangendo a prática simulada 

das principais áreas do saber jurídico (processo civil, penal, trabalhista, administrativo, tributário, 

previdenciário, dentre outros) objetivando, dessa forma, capacitar o aluno, treinando-o nas 

atividades profissionais de advocacia, ministério público, magistratura, conciliação e arbitragem e 

demais profissões jurídicas, bem como para atendimento ao público, buscando assim, que o futuro 

egresso tenha a qualificação necessária para o enfrentamento de sua profissão.  

O estágio em direito como um etapa de culminação do processo ensino/aprendizagem estimula e 

fornece o instrumental necessário ao desenvolvimento da pesquisa e da livre investigação 

científica, a partir de estudo de casos, problematização de casos polêmicos do EPJ, palestras de 

capacitação e atualização, bem como a total interface como o Projeto Cidadania Ativa, que oxigena 

o EPJ, tanto na preparação para o atendimento através do Programa Porta de Entrada como a partir 

dos convênios celebrados através Programas de Educação Jurídica para a Cidadania nas 

Comunidades.22  

O estágio também desenvolve no discente a necessária percepção de identificação dos meios 

corretos para solução das disputas: Justiça Judiciária e Justiça Não-Judiciária, fomentando no 

futuro bacharel as  solução extrajudiciais de disputas, bem como os caminhos da assessoria e 

consultoria jurídica, como técnicas inovadoras e eficazes de solução, que muitas vezes previnem o 

                                                           
22 Vale-se ressaltar que a Supervisão de Projetos Especiais, no qual esta inserido o Projeto Cidadania 
Ativa, possui 31 (trinta e um) programas de caráter social. 
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conflito ou o solucionam rapidamente. Exercício este que vem sendo estimulado desde o estágio 

simulado, estendendo a sua efetivação no EPJ via Serviço de Solução Extrajudicial de Disputas – 

SESED, bem como através do Programa n° 05 do Projeto Cidadania Ativa - Serviço de Solução 

Extrajudicial de Disputas, que visa promover o Acesso à Justiça e não apenas ao Judiciário, pois só 

assim desenvolveremos uma nova mentalidade forense.  

O estágio em direito estimula o trabalho em grupo desde sua dimensão simulada, bem como no 

atendimento no EPJ, na medida que o mercado de trabalho cada vez mais direciona-se para 

Sociedade de Advogados. Sendo dever da UNIFOR habilitar seu discente a esta nova configuração 

profissional, desenvolvendo nele sua capacidade de liderança e comunicação. 

O Escritório de Prática Jurídica  proporciona ao discente uma interlocução do estágio simulado 

com o real e este com o meio profissional, instrumentalizando-o com todos os meios humanos e 

tecnológicos necessários para o perfeito desenvolvimento do estágio. 

As atividades simuladas são fundamentadas na metodologia de ABP e tem um papel de 

fundamental importância a este novo projeto de ensino pois só neste momento é que o aluno poderá 

vivenciar, a partir de uma orientação do corpo docente, as principais atividades profissionais afeitas 

ao direito; advocacia, magistratura, ministério público, procedimentos cartoriais. Para em seguida 

aplicá-los nos casos reais. 

As atividades reais deve desenvolver-se no Escritório de Prática Jurídica para o fim perspícuo de 

assegurar a vivência por parte do aluno nas mais diversas áreas jurídicas, com problemas concretos. 

No Escritório de Prática Jurídica deverá o aluno mediante orientação do docente redigir peças 

jurídicas, pesquisar jurisprudência, fazer mediação entre as partes, atuar em audiências, visitas 

órgãos judiciários, sempre em consonância com a ética profissional, bem em órgãos públicos ou 

privados conveniados para este fim. 

O Estágio do Curso de Direito da UNIFOR visa desencadear uma ebulição no ensino jurídico 

implementando o conceito de responsabilidade social. Segundo Raymundo Faoro “(...) as 

Faculdades de Direito corresponderam à mais premente das necessidades sociais brasileiras, 

consolidaram as bases da Independência, cuja manutenção, na incolumidade do território e na 

homogeneidade do povo, se articularia na legitimidade política, identificada à consciência 

jurídica.” (1977, 168) Tal inovação visa romper com o “ensino bancário” e despertar no acadêmico 

de direito novos modelos pedagógicos e de criação do saber.  

Podendo o aluno realizá-las no âmbito da própria instituição ou não. Propiciando de sobremaneira 

a autonomia na escolha por parte do discente em  atividades acadêmicas que pretende se engajar, 

enriquecendo de sobremaneira seu currículo e seu conhecimento, a partir da sua própria liberdade 

de pensar. Utilizando de uma ampla pesquisa bibliográfica definiu-se o perfil do estágio em direito 
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em suas diversas matrizes e para tal trabalho foi feito um levantamento in locu da dimensão 

humanística e solidária na prática vivenciada quer no estágio simulado quer no estágio real. 

Tal atividade imprime um novo papel as Universidades, que é o de prestar serviço jurídico ao 

cidadão hipossuficiente  permitindo que a IES rompa seus muros e caminhe em direção a sociedade 

civil, com sua função social. As atividades de prática jurídica também podem ser exercidas 

mediante convênio com instituições públicas e privadas. 

Cabe também considerar que através do mesmo instrumento normativo do MEC institucionalizou-

se igualmente a obrigatoriedade da monografia jurídica. Trabalho conclusivo do Curso de Direito.  

O discente deverá ser orientado por um professor da instituição escolhido pelo mesmo em sintonia 

com a sua área de  pesquisa e do docente. Objetivando o caráter da interdisciplinariedade  e 

constitui-se requisito básico para conclusão, com defesa perante banca examinadora. 

No dizer de PAULO LÔBO no tocante a obrigatoriedade da Monografia de Final de curso e do 

acervo bibliográfico mínimo que as IES devem disponibilizar “ (...), mas essas exigências foram 

introduzidas conscientemente, como mecanismos de superação do modelo centenário de curso 

jurídico centrado em aulas prelecionais e lousa. Sem acervo bibliográfico mínimo, o curso jurídico 

é contrafação. Quanto à monografia final (...) tem revelado mais vantagens que desvantagens, 

sendo um marco culminante da formação do aluno sério, como valioso instrumento da aplicação da 

reflexão crítica(...)” (RODRIGUES: 2002, pp. 11-12) 

Tal inovação visa romper com o “ensino bancário” e despertar no acadêmico de direito novos 

modelos pedagógicos e de criação do saber. Podendo o aluno realizá-las no âmbito da própria 

instituição ou não. Propiciando de sobremaneira a autonomia na escolha por parte do discente em  

atividades acadêmicas que pretende se engajar, enriquecendo de sobremaneira seu currículo e seu 

conhecimento, a partir da sua própria liberdade de pensar. 

Pode-se compreender como atividades complementares, toda atividades exercida extra currículo 

pleno, quais sejam: projetos de extensão, projetos de pesquisa, monitoria, estágio extracurricular, 

congressos, seminários, simpósios, cursos livres, disciplinas oferecidas por outras IES não contidas 

no currículo pleno, sendo vedado a utilização de um único meio de atividade. 

Entendendo-se por atividades complementares, sem caráter taxativo, além de outras determinadas 

pelos órgãos administrativos competentes, as atividades enunciadas a seguir em suas diversas áreas 

de atuação: I – programas e projetos de extensão universitária; II – programas e projetos de 

pesquisa universitária; III – seminários, congressos, simpósios, conclaves e atividades congêneres; 

IV – estágio extracurricular; V – formação e/ou participação em grupos de estudo e VI- artigos 

publicados 
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Isto significa compreender o processo de construção do ensino jurídico brasileiro, para podermos 

romper com o dogmatismo e o tecnicismo. O Direito tem uma ampla possibilidade de intervenção 

social, pois direito não é igual a norma, mas sim acesso à justiça. Os cursos jurídicos, com base na 

sua autonomia, devem definir seus projetos pedagógicos, incluindo uma reflexão social, política e 

econômica semeando um esforço coletivo no âmbito da instituição, para que assim possamos falar 

em um novo modelo acadêmico com um novo conteúdo curricular que possibilite a harmonização 

entre os três eixos definidos na portaria ministerial: fundamental, profissional e prática. 

Fato que deve ser estimulado desde as disciplinas introdutórias como Introdução à Ciência do 

Direito até as disciplinas profissionalizantes, para culminar tal processo com o estágio em direito: 

simulado e real. Momento de elevada importância na construção de uma sociedade mais justa e 

equilibrada, pois faz nesta contexto o prática jurídica, através dos Núcleos de Prática Jurídica, 

momento de assistência, assessoria e consultoria aos hipossuficientes. 

A título de exemplo o atual Projeto Pedagógico do Curso de Direito da UNIFOR criou a disciplina 

Deontologia Jurídica, visando minimizar a carência ética em que vive a sociedade 

brasileira/mundial. Dando o status  de disciplina o estudo da ética profissional tornou condição 

fundamental para uma reformulação do discurso, bem como sua aplicação concreta na prática 

jurídica, via Escritório de Prática Jurídica – EPJ oportunidade ímpar de conscientização ao 

exercício da cidadania. 

O outrora modelo de ensino adotado nas diretrizes curriculares não instrumentalizava  o operador 

do direito a desenvolver sua própria argumentação jurídica, seu próprio raciocínio lógico. 

Instrumentalizando o corpo discente a desenvolver pensamento crítico e dinâmico, devido as 

grandes transformações sociais que vivenciamos, refletidas diretamente na construção normativa. 

A definição do Projeto Pedagógico traz consigo a necessário a delimitação do perfil 

profissiográfico, que deverá abranger a consolidação da formação humanística, bem como a 

capacidade de argumentação jurídica e aplicação da moderna hermenêutica. Vocacionando a 

atividade jurídica aos fenômeno sociais, econômicos e políticos de cada região, sem perder a 

dimensão nacional. Enfocando sempre a necessidade local e regional a que está inserido o Curso de 

Direito. 

A efetivação do Projeto Pedagógico deve propiciar ao acadêmico uma capacidade reflexiva e 

crítica acerca do fenômeno jurídico, desencadeando um processo ensino/aprendizagem dinâmico e 

participativo, sem perder de vista a dimensão inerente ao homem, principalmente ao bacharel em 

direito que é o exercício da cidadania. Portanto, o Currículo Pleno deve proporcionar ao aluno os 

instrumentos teóricos e práticos para a aplicação dos requisitos acima elencados, e sempre que 

possível estabelecer a dimensão e inter e transdisciplinar do direito, viabilizando por conseguinte 

sua participação no mercado de trabalho. 
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A nova Portaria Ministerial torna obrigatório o estudo da ética geral e profissional, bem como sua 

aplicação prática junto ao Núcleo de Estágio, também obrigatória na nova realidade normativa. O 

que em muito contribui para a construção de um profissional em equilíbrio com técnica 

processualística, associado a sua responsabilidade social e profissional. 

Deve ainda o espaço acadêmico institucional estimular e fornecer o instrumental necessário ao 

desenvolvimento da pesquisa e da livre investigação científica, a partir de Programas de Iniciação 

Científica, Programa de Monitoria, Grupos de Estudo bem como Programas e Cursos de Extensão 

universitária. Hoje todas estas atividades são compreendidas como atividades curriculares 

(Atividades Complementares) 

Fomentar do novo bacharel as formas alternativas de solução dos conflitos, utilizando os caminhos 

da assessoria e consultoria jurídica, bem como a Mediação e Arbitragem, como técnicas inovadoras 

e eficazes de solução, que muitas vezes previnem o conflito ou o solucionam rapidamente. 

Exercício este que deve ser estimulado desde as disciplinas teóricas como Introdução á Ciência do 

Direito, Teoria Geral do Processo, Deontologia Jurídica, estendendo as todas disciplinas correlatas, 

pois só desenvolveremos uma nova mentalidade forense. 

Estimular o trabalho em grupo na medida que o mercado de trabalho cada vez mais direciona-se 

para Sociedade de Advogados. Sendo dever da IES habilitar seu discente a esta nova configuração 

profissional, desenvolvendo nele sua capacidade de liderança e comunicação. 

Os cursos jurídicos devem formar bacharéis aptos ao exercício imediato de modo genérico, porém 

sólido em formação, para depois engajar-se nas mais diversas carreiras jurídicas como: advocacia,  

magistratura,  ministério público e magistério. 

O bacharel em direito ao sair da Universidade deve possui as habilidades  básicas e necessárias, 

bem como: a) ler, compreender e elaborar documentos e peças; b) interpretar, aplicar e integrar o 

Direito; c) pesquisar e utilizar todas as formas de expressão do Direito, d) aplicar corretamente o 

argumento jurídico; e) possuir agilidade na tomada de decisões e f) domínio da técnica 

processualística.  

O estágio curricular de caráter obrigatório, deve ser diversificado, abrangendo a prática simulada 

das principais áreas do saber jurídico (processo civil, penal, trabalhista, administrativo, tributário, 

previdenciário, dentre outros) objetivando, dessa forma, capacitar o aluno, treinando-o nas 

atividades profissionais de advocacia, ministério público, magistratura, conciliação e arbitragem e 

demais profissões jurídicas, bem como para atendimento ao público, buscando assim, que o futuro 

egresso tenha a qualificação necessária para o enfrentamento de sua profissão.  

 

Metodologia 
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 a) criação de turmas com no máximo 35 (trinta de cinco ) alunos dividos em equipes de 5, nas 

quais o professor-tutor, introduz o problema e a medida que o processo simulado vai sendo 

construído cada equipe desperta-se para novos rumos;  b) os processos simulados obdecem o 

mesmo tramite de uma Secretaria Forense, pois UNIFOR, disponibizou uma estrutura de Secretaria 

Simulada, onde todos os atos são registradostos e acompanhados via on-line; c) todos os alunos 

matriculados no Curso de Direito da UNIFOR passam por esta metodologia; c) avaliação é um ato 

continuado e ininterrupto, visando a criatividade e a aplicação do maior número de 

institutos/procedimentos jurídicos. Utilizou-se de revisão bibliogrática, pesquisa de campo de 

caráter quantitativo e qualitativo, com o fito a pesquisa-ação. 

 

Resultados: Aplicou-se um questionário em algumas turmas de 2004 e 2005: I - quanto ao 

discente:  

a) 95% dos alunos adaptaram-se bem a metodologia, b) 72% afirmar aprender de modo mais eficaz  

no aprender fazendo, construindo; c) quando questionados sobre o retorno ao método tradicional 

100% mostrou-se contrário; d) 87% afirmam ser extremamente interessante a possibilidade de 

vivenciar o direito em diferentes papéis; II - quanto ao docente: a) 93% motivaram-se a participar 

deste proceso pedagógico devido ao seu formato inovador: b) 89% surpreendem-se com os 

resultados obtidos nos processos simulados; c) 96% afirmam ser irreversível aplicação desta 

metodologia de trabalho; d) 84% acreditam que tal método possibilite ao alunos vivências bem 

próximas do realidade profissional.  

 

Conclusões: 

A ruptura de paradigma proposta com a inclusão da Abordagem Baseada em Problemas – ABP, 

gera um NOVO conceito de ensinar e de aprender. A multiplicidade de problemas vivênciados pelo 

corpo docente e discente nos conduz a afirmar que o Projeto Pedagógico do Curso de Direito aplica 

integralmente a interface teoria-prática. Indo ao encontro do ser humano, enquanto profissional 

atuante e responsável e consciente do seu papel de paficicador social, na medida que, em muitos 

processos simulados se detectou a inclusão dos meios extrajudiciais de solução de controvérsias. 

Possibilitanto assim ao corpo discente uma ampla visão de prática jurídica, para além do fórum, 

melhor dizendo antes do fórum, preventiva. 

 

Conclusão 

Por fim, almejando melhorar o relacionamento da Universidade com o espaço geográfico, 

econômico e social em que esta inserida – definindo portanto o perfil profissiográfico – o novo 
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projeto pedagógico dos cursos de direito aponta para habilitações compatíveis com o mercado de 

trabalho. 

Os cursos jurídicos, com base na sua autonomia, devem definir seus projetos pedagógicos, 

incluindo uma reflexão social, política e econômica semeando um esforço coletivo no âmbito da 

instituição, para que assim possamos falar em um novo modelo acadêmico com um novo conteúdo 

curricular que possibilite a harmonização entre os três eixos definidos na portaria ministerial: 

fundamental, profissional e prática. 

Como conclusão demonstra-se que o modelo adotado pela UNIFOR avança em muito os 

normativos, pois implementou-se uma política pedagógica criativa e dinâmica, que conduz a todos 

os atores envolvidos na produção de uma perfeita harmonia do processo ensino/aprendizagem, bem 

a conscientização do papel de cidadão ao futuro profissional do direito. 
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Resumo: 

Problemática: En el marco del Espacio Europeo de Educación Superior (EEES) se desarrolla 

un modelo de enseñanza diferente, que basa su atención en una educación centrada en el 

alumno, donde éste desarrolle capacidades y habilidades que, no sólo le posibiliten adaptarse al 

cambio y las innovaciones, sino que además sea capaz de tomar decisiones, resolver situaciones 

problemáticas e introducir cambios y mejoras en su contexto laboral. Uno de los grandes 

objetivos que se proponen es que el alumno sea capaz de “aprender a aprender”. 

 Metodología: Este estudio trata sobre el aprendizaje activo y cooperativo en un grupo de 

estudiantes matriculados en la asignatura Dirección de Producción, que se oferta en el segundo 

curso del Grado en Administración y Dirección de Empresas de la Universidad Rey Juan Carlos 

(Madrid-España). Se trata de una asignatura semestral, obligatoria de 6 créditos ECTS. Los 

alumnos han decidido participar en la experiencia piloto de forma voluntaria, en concreto han 


